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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça; 

C/c

Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.;  Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados

Lisboa, 7-09-2009
N.Refª n.º 25/apd/09
Assunto: pedido urgente de intervenção 
Em meados de Julho o recluso Hugo Miguel Rodrigues Ramos, preso no Linhó, pediu transferência para a Carregueira, para escapar a situações de violência grave a que há o risco de ficar sujeito no Linhó e para ser mais vezes visitado pela família, para quem terá menos custos económicos e de tempo poder visitá-lo nesse estabelecimento. 

Pelo facto de se ter reconhecido a instabilidade emocional do detido – deduz-se – este foi visto por médicos e instalado no Hospital Prisional durante várias semanas, para tratamento. Ao fim de um tempo, porém, contra a expectativa do detido, os serviços prisionais, com a aprovação da Provedoria de Justiça (?), decidiram remeter o preso para o Linhó, na mesma situação que tinha despoletado o agravamento dos problemas. 

Está bom de ver que só poderiam ocorrer mais problemas. Não se percebe se é essa a intenção geral própria da cultura dominante – criar problemas – ou se é apenas a incapacidade de raciocínio lógico perante os factos. Se bem interpretámos a quase explicação que nos foi transmitida por escrito, parece que não é possível aos serviços satisfazerem as vontades dos presos mal comportados. Por isso, então, a falta de garantias de segurança na prisão (da responsabilidade dos serviços) e a fragilidade emocional do detido (decorrente seja da sua constituição própria, seja das dificuldades de adaptação à prisão, seja por razões patológicas, eventualmente por um cúmulo de todas estas razões) parecem não perturbar o sono dos responsáveis.

Assim foi. Informa-nos a família do descontrolo do preso, da sua determinação de lutar por qualquer meio para sair da situação de humilhação e desrespeito em que se encontra (situação essa claramente ilegítima e de manutenção ilícita) e, por fim, da decisão dos serviços de reenviarem Hugo Ramos para o Hospital Prisional.

Temem agora, naturalmente, a família e o recluso, que daqui a uns tempos a irresponsabilidade instalada venha informar os processos de averiguações entretanto interpostos que o recluso terá mudado de ideias e agora passou a gostar de ser torturado. Porque, efectivamente, de tudo se pode esperar de quem procede como os serviços e os seus reguladores, para usar uma palavra agora na moda, têm procedido.

A ACED, a pedido dos interessados – a familia e o recluso acima identificado – insiste no pedido de transferência deste último para a Carregueira, por motivos de saúde, por facilidade de visitas, por risco de morte, por não existirem condições no Linhó para receber o preso com a dignidade que qualquer pessoa, incluindo os presos, merece dos serviços do Estado, incluindo os serviços prisionais.
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